
Número Incidente Súmula ou Tese Jurídica

Súmula nº 135 - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. REGIME DE COMPENSAÇÃO HORÁRIA. É 
incompatível a implementação de regime de compensação de jornada, laborando além de 8 horas diárias, ao 
empregado que trabalha em turnos ininterruptos de revezamento, sendo inválido o regime de compensação.

Súmula nº 136 - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NORMA COLETIVA QUE ELASTECE A 
CARGA HORÁRIA. VALIDADE. É válida a norma coletiva que elastece a carga horária de 6 horas para 8 
horas, no sistema de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, observado o limite de 36 horas 
semanais.

0000057-89.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 124 - FÉRIAS COLETIVAS. NÃO OBSERVÂNCIA DO § 2º DO ART. 139 DA CLT. A não 
observância do § 2º do artigo 139 da CLT, quanto à necessidade de comunicação ao Ministério do Trabalho 
para a concessão de férias coletivas, não implica o pagamento em dobro do período de férias concedido, 
configurando apenas infração administrativa.

0000131-46.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 122 - PRÊMIOS PELO ATINGIMENTO DE METAS. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 340 DO TST. A 
limitação ao adicional de horas extras estabelecida na Súmula 340 do TST não se aplica aos casos em que 
o empregado recebe prêmios pelo atingimento de metas.

0000221-54.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 130 - FGTS. CRITÉRIO DE CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL. ITEM II DA SÚMULA 362 DO 
TST. Não transcorridos cinco anos após a data do julgamento do STF (ARE-709212/DF, em 13.11.2014), e, 
observado o prazo de dois anos após a extinção do contrato de trabalho para o ajuizamento da ação, 
aplica-se a prescrição trintenária para pleitear diferenças de FGTS.

0000595-70.2017.5.04.0000 IUJ

Tese Jurídica Prevalecente nº 8 - MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 
ADICIONAIS POR TEMPO DE SERVIÇO. LEIS MUNICIPAIS 1.781/1985 E 4.111/2012. A alteração da base de 
cálculo dos triênios e do adicional por tempo de serviço prevista na Lei Municipal 4.111/2012 não se aplica 
aos professores do Município de Uruguaiana admitidos na vigência da Lei Municipal 1.781/1985.

0002026-42.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 128 - MUNICÍPIO DE PELOTAS. MAGISTÉRIO. PISO SALARIAL. LEI Nº 11.738/08. A parcela 
“incentivo” não se inclui no conceito de vencimento básico inicial do professor para f ins de consideração do 
piso nacional instituído pela Lei nº 11.738/2008.

0002308-80.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 125 - APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. EMPREGADO PÚBLICO. A aposentadoria compulsória, 
prevista no artigo 40, § 1º, inciso II, da Constituição da República, aplica-se aos servidores titulares de 
cargos efetivos, não abrangendo os empregados públicos.

0003676-27.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 126 - BANCO DO BRASIL. ANUÊNIOS. ORIGEM. SUPRESSÃO. I - Os anuênios pagos aos 
empregados do Banco do Brasil admitidos até 31.08.1983 possuem origem em norma regulamentar, 
condição que aderiu aos contratos de trabalho, sendo nula sua supressão, por esta violar o disposto no 
artigo 468 da CLT. II - Para os empregados admitidos a partir de 1º.09.1983, os anuênios possuem amparo 
em norma coletiva, não sendo possível o cômputo de novos anuênios a partir de 1º.09.1999, por força do 
Acordo Coletivo que suprimiu a vantagem.

0005157-25.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 129 - EMPREGADA GESTANTE. PEDIDO DE DEMISSÃO. ASSISTÊNCIA SINDICAL. A assistência 
sindical prevista no art. 500 da CLT é necessária no caso de pedido de demissão da empregada gestante, 
sob pena de nulidade.

0006698-93.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 138 - RESCISÃO INDIRETA. MULTA DO ART. 477, § 8º, DA CLT. A multa prevista no artigo 477, § 
8º, da CLT é devida no caso de rescisão indireta.

0006699-78.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 133 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. ELETRICIDADE. SISTEMA ELÉTRICO DE CONSUMO. 
RISCO DE CHOQUE. PROVA I - Constatada a exposição habitual do empregado ao risco de choque elétrico, 
ainda que em sistema elétrico de consumo, é devido o pagamento do adicional de periculosidade, 
independentemente da categoria profissional. Adoção da O.J. nº 324 da SDI-I do TST. II - Caberá à prova do 
caso concreto identif icar o potencial enquadramento da condição de risco.

0006700-63.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 131 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. SEGURANÇA PATRIMONIAL E PESSOAL. QUESTÃO DE 
DIREITO INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DA LEI Nº 12.740/12. TERMO INICIAL. REGULAMENTAÇÃO PELO 
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. O adicional de periculosidade previsto no art. 193, II, da CLT é 
devido desde o início da vigência da Lei nº 12.740/12, que entrou em vigor na data da publicação, por se 
tratar de norma autoaplicável e que contém todos os elementos à produção de efeitos, independentemente 
da regulamentação trazida pela Portaria nº 1.885/2013 do Ministério do Trabalho e Emprego.

0006784-64.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 139 - "DESPEDIDA POR JUSTA CAUSA. FÉRIAS PROPORCIONAIS: A dispensa por justa causa 
do empregado não afasta o direito ao pagamento das férias proporcionais.

0006082-89.2015.5.04.0000 IUJ



0006786-34.2017.5.04.0000 IUJ

Tese Jurídica Prevalecente nº 9 - TEMPO À DISPOSIÇÃO. ESPERA DO TRANSPORTE FORNECIDO PELO 
EMPREGADOR. DIREITO INTERTEMPORAL. SITUAÇÃO DE DIREITO MATERIAL ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 13.467/2017. O tempo de espera após o término da jornada, quando o empregado aguarda o 
transporte fornecido pelo empregador, é tempo à disposição, devendo ser computado na jornada de 
trabalho."  I - O tempo de espera da condução fornecida pelo empregador caracteriza tempo à disposição 
apenas quando configurado o direito a horas "in itinere".  II - Não há tempo mínimo de espera do veículo para 
a configuração do tempo à disposição.

0007218-53.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 134 - MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. INVIABILIDADE DO 
RECONHECIMENTO EM JUÍZO.  As promoções por merecimento do Município de Uruguaiana, previstas na 
Lei Municipal nº 2.188/1991, envolvem critérios de avaliação de natureza subjetiva pelo empregador, não 
podendo ser substituídos por decisão judicial.

0007762-41.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 132 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. EXPOSIÇÃO A RISCO DE CHOQUE ELÉTRICO. BASE DE 
CÁLCULO. TOTALIDADE DAS PARCELAS DE NATUREZA SALARIAL. QUESTÃO DE DIREITO 
INTERTEMPORAL. O trabalhador exposto a risco de choque elétrico, mas que não integra a categoria de 
eletricitários, faz jus ao cálculo do adicional de periculosidade sobre a totalidade das parcelas de natureza 
salarial, quando admitido antes da vigência da Lei nº 12.740/2012.

0007765-93.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 137 - INTERVALO DO ART. 384 DA CLT CONCEDIDO À MULHER. INEXIGÊNCIA DE TEMPO MÍNIMO 
DE LABOR EM JORNADA EXTRAORDINÁRIA. DIREITO INTERTEMPORAL. SITUAÇÃO DE DIREITO MATERIAL 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. A aplicação do intervalo do art. 384 da CLT independe da 
existência de tempo mínimo de labor em jornada extraordinária.

0007768-48.2017.5.04.0000 IUJ

Súmula nº 142 - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CONTATO COM ÁLCALIS CÁUSTICOS NO MANUSEIO DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA. O manuseio de produtos de limpeza de uso doméstico é passível de 
enquadramento como atividade insalubre pelo contato com álcalis cáusticos, nos termos do Anexo 13 da 
Portaria nº 3.214/78.

0007771-03.2017.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 140 - MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. ALTERAÇÃO DO VALOR DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL. É 
ilegal a redução do valor da Gratif icação Especial paga pelo Município de Uruguaiana a seus empregados, 
por afronta ao art. 7º, inciso IV, da Constituição Federal, e art. 468 da CLT.

0002081-56.2018.5.04.0000 IUJ
Súmula nº 141 - NORMA COLETIVA. CATEGORIA PROFISSIONAL DIFERENCIADA. Aplicam-se as normas 
coletivas da categoria diferenciada, ainda que o empregador não tenha participado da negociação coletiva.


